
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO Nº INEX104/2026 PROVINIENTE DO 
CREDENCIAMENTO Nº001/2026 DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO, Estado da Bahia, com sede a Rua Alfredo Outra, nº 01 , Bairro Centro, Porto Seguro­
Bahia, CEP: 45.810-000 devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o nº 
13.635.016/0001-12, neste ato representado pelos secretários Secretário Municipal de Administração Srº TARCÍSIO 
OLIVEIRA SANTOS, Secretário Municipal de Saúde Sr° CARLOS RENATO DA SILVA ANTUNES, Secretário Municipal 
de Meio Ambiente Sr° SAMUEL MEGA Dt;:,,?~~~flr~;9LêÍêí:élá~io i~Y.f ,Íc)pal de Assistência Social Sr° WAS_HIN~TON 
JUNIO GOMES BORGES, doravante den·~~l~~g.&

1
:C · ·~~!~1::~ .!'11presa DECAUTO PEÇAS L TDA, 1~scnta no 

~NP~ nº 12.262.130/0001-81 , representad\~el~seu1st·, #"'ri _1nJ t~~9ºFP Sr. ROMILD~ ~OUZA SOUTO, d_ev1damente 
inscrito no CPF sob nº 846.601 .55p}fr~;7op1Qr~~t atostêonst1~,. y ' da J'¾J,PfrSa, hab1h~ado no Credenc1a~ento n~ 
001/2025, resolvem celebrar o prese~J~Jer • · 1ç,füpara Fornecimento, que se regera pela Lei 

', .... ' i :' \ "" ···}' 
Federal 14.133/2021, pelas demais 'êõhd( - ··. ·a,!Jlento nº 001/2026, bem como mediante 
as cláusulas e condições a seguir aj ... ,,,, 

O presente termo tem por jobj t i, ,"' UBqyg P~RA FINS DE CREDENCIAMENTO DE 
EMPRESAS ESPECIALIZADAS EM S OE wMANUTENÇ,AO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS, PAR~ M~N,~TENÇ- ;§S~VEÍCULÇ)

1
S ~A FiROTA MUNICIPAL, nas especialidades 

relacionadas no Termo de Refer,t nciq; C3QD{Ofme ~.' sp~ci'ficaçõesf;e / ondfç,pes constantes no Edital e Termo de 
Referência e documentos anexôs': '-·-· ·,,,.,,<,<;:.:::;:,,":'::;::,. ". .· ·· .:.. ',.,,z:::,:c.,··,,,~,..,;.,t "'"'r 

\ .,,...,.,,,,.,,.,.,,.,., ... ,,.,.,, .•. ,,/' \ " .,., •...... , .... .... ,,, ... ,.,,.,, •. ,-,.,., ,.,,.,,,,,.">•"'\ / 

1.2 Detalhamento do Objeto:\'· , .. ,,.,. ,, ......• -.J·"'' ,., .•. , •.•. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E HORA/HOMEM 
CORRETIVA VEICULOS PESADOS 
DESCONTO SOBRE PREÇO DE PEÇAS 
DE 1ª LINHA E/OU GENUÍNAS SOBRE 
TODOS os TIPOS DE VEÍCULOS 

1.2 (INFORMAR o % DE DESCONTO % DESCONTO 
INCIDENTE SOBRE o PREÇO DA 
TABELA FABRICANTE DE ACORDO AO 
SISTEMA CILIA 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E HORA/HOMEM 
CORRETIVA VEICULOS PESADOS 

QTD ESTIMADA DE 
SERVI O H/H 

1277 

VALOR ESTIMADO DAS 
PEÇAS (R$) 

R$ 312.944,70 

TOTAL DO LOTE 1 

QTD ESTIMADA DE 
'SERVI O H/H 

1046 

DESCONTO SOBRE PREÇO DE PEÇAS VALOR ESTIMADO 

VALOR M/H TOTAL 

R$170,00 R$ 217.090,00 

10% 

R$ 31.294,47 R$ 281.650,23 

R$ 498.740,23 

VALOR M/H TOTAL 

R$170,00 R$ 177.820,00 

10% DE 1ª LINHA E/OU GENUÍNAS SOBRE DAS PEÇAS (R$) 
1.2 TODOS OS TIPOS DE VEÍCULOS % DESCONTO r---------+-----+------1 

(INFORMAR O % DE DESCONTO 
INCIDENTE SOBRE O PRE O DA 

R$177.794,26 R$ 17.779,43 R$ 160.014,83 
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ITEM 

1 

TABELA FABRICANTE DE ACORDO AO 1 

SISTEMA CILIA 

DESCRIÇÃO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
CORRETIVA VEICULOS PESADOS r+Jl, 
DESCONTO SOBRE PREÇO DE PEyA-S 

, ~r 

DE 1ª LINHA E/OU GENUINAS ,SOBR,q' 
TODOS OS TIPOS DE V.EICOtt 

l; ' ', } 

1.2 (INFORMAR O % DE DES,C0f\J ,., 
INCIDENTE SOBRE O PR~~Ô:~,p À".' 
TABELA FABRICANTE DE ACÓRDO:·'Â s 
SISTEMA CILIA \w·· .. 

- ;:."'' .:::,\ . ' 
ITEM DESCRIÇAO<,,,c::~ ~.::;::,:;1"" :~::z~ ,~IDADE ·· 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVl (;30S,·-'-"DE LA-~·=··._-.. ,,-.. ,-.. 1 
MANUTENÇÃO PREVE~1íV&"-~ ·· ' 
CORRETIVA VEICULOS PESA 
DESCONTO SOBRE PREÇO Ó "PEÇJ\S~ = .. 

DE 1ª LINHA E/OU GENUÍNAS SOBRE 
TODOS OS TIPOS DE VEÍCULOS 

1.2 (INFORMAR O % DE DESCONTO % DESCONTO 
INCIDENTE SOBRE O PREÇO DA 
TABELA FABRICANTE DE ACORDO AO 
SISTEMA CILIA 

TOTAL DO LOTE 2 

~ "'.'.*k:fSTIMADO DAS 
l çAS(R$) 

,,,..,,.,,,,.._ ...... ...-..h,,..,._~,;:,:,· 

VALOR ESTIMADO DAS 
PEÇAS (R$) 

R$ 32.595,61 

TOTAL DO LOTE 2 

l;c~%ic/ .'0ec1.·;, .'''\:Af: .i¾:\121 '/:Jff-9:'. ,.Ai/? /:,: '}·"' ,,. ··:otEnnirM.xNv;1:.eNeAq,Y,1;,!cv1;;AR.(~1;tcOEô$l~~~·F$ '' "'"' 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD ESTIMADA DE 

SERVIÇO(H/H) 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

1 MANUTENÇÃO PREVENTIVA E HORA/HOMEM 161 
CORRETIVA (VEICULOS PESADOS) 
DESCONTO SOBRE PREÇO DE PEÇAS VALOR ESTIMADO DAS 
DE 1ª LINHA E/OU GENUÍNAS SOBRE PEÇAS (R$) 
TODOS os TIPOS DE VEÍCULOS 

1.2 (INFORMAR o % DE DESCONTO % DESCONTO 
INCIDENTE SOBRE o PREÇO DA R$ 44.448,56 
TABELA FABRICANTE DE ACORDO AO 
SISTEMA CILIA 

TOTAL DO LOTE 2 

1 

R$ 337.834,83 

VALOR M/H TOTAL 

R$170,00 R$ 41.140,00 

10% 

R$ 4.148,53 R$ 37.336,79 

R$ 78.476,79 

VALOR M/H TOTAL 

R$170,00 R$ 27.370,00 

10% 

R$ 3.259,56 R$ 29.336,05 

R$ 56.706,05 

,, ' " 
,,,,, ' 

.. ,.,,,,, ,., 

VALOR M/H TOTAL 

R$170,00 R$ 27.370,00 

10% 

R$ 4.444,86 R$ 40.003, 70 

R$ 67.373,70 
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a) MANUTENÇÃO CORRETIVA: São todos os serviços e reparos necessários aos defeitos ocorridos acidentalmente 
como, por exemplo: quebra ou defeitos de componentes e desgastes prematuros de peças, entre outros, tais como: 
troca de lâmpadas, cabos, suportes, além de serviços de capotaria, tapeçaria, geometria, balanceamento, cambagem, 
entre outros. 
b) MANUTENÇÃO PREVENTIVA: Serviços de caráter revisionai, com ocorrência em intervalos regulares de 
quilometragens percorridas ou tempo de utilização, previstos no manual de manutenção dos veículos, compreendidos 
basicamente na substituição de componentes de vida útil pré-determinada, tais como: óleo, elementos de filtros, correias, 
velas, bicos injetores, pastilhas e lonas de freio etc. 
c) SERVIÇOS MECÂNICOS EM GERAL: 
i) Desmontagem, retífica ou reparo, monta,g~m ~1áiü~te dêlmot9req"a4 ç9mbustão de baixa e alta pressão movidos a 
gasolina, álcool e diesel e demais serviçó~ ~L·w""'co$i:gÜ~ ja -~::-L, si ários. 
ii) D~~montagem, reparação, montage e~Qf~ ~ºf -: 

1
, rodas, manutenção e recuperação de ar-

cond1c1onado, ,{d,,w~ , ,J ... . 

entre outros serviços. i, 1 fYüE'°I 
d) SERVIÇOS ELÉTRICOS E ELl;:TfiÔNI ,_:,;,,;::<., 
i) Reparo e revisão de todo o sisteq1a~~'J{t, ,ão:~t lâmpadas, faróis, fusíveis, relés, fios e 
cabos elétricos, ignição eletrônica, qateMJ' " . J e~c. 1 

e) SERVIÇOS DE CAPOTARIA/TAPEQA~I . ;/ ; i 

~ei~ni~:~:o~E ::~;:~:G:t~:t:t~:;;;;:. ~ P~i11 nlecer árias a manutenção e/ou reforma dos 

i) Conserto e reparação de av~l~~ ::~ª \1~ rroceri,~? P&~;{yeículos, ' se · íl~çessário com substituição de peças ou 
componentes. . • ..1:::.:::::::::::2::t ~;:·,.,~) : < , , . ,,/, 

g) SERVIÇOS DE LAVAGEM ~lYJ~.B.tEJfA"GfO::Na:pcestaçãêi'd(s~.rY.L9i>.~ .. 9 .. ~ .. l eJ ulos leves, em que sejam prestados 
os serviços de capotaria/tapeçari~. '"".lanterna · ·· lii tura\, os~veJculosJdeverão ser entregues perfeitamente 
lavados e lubrificados, sem ônus âdíêibM i .fü$ J 

• }/t1~\itt-·'1:füj'.i f " " : ' ,,,,.,,_,,:,,/4:"'-,-~~"'""'"-'i: ,,',,', ,, . ..,, '"'"' .,,,.,..,,~,:.,.,,,!,,,, ,,. ;... :· ':,::. ''.: . ,.> 

1.3 O obJeto contempla os critenos·tecniéôs espec1ficos, os pre:.:requ1s1 os e os valores fixados para a realização da 
prestação dos serviços, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento nº 001/2026, com base no 
que dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicável à matéria, assim 
como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidas dos direitos, obrigações 
e responsabilidade das partes. 

2.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 
2.1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) partir da assinatura do contrato, prorrogável 
por até 1 O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.1.2. Início da execução do objeto: Em até 05 (cinco) dias contados da emissão da ordem de serviço. 
2.1.3. A execução do objeto _seguirá a seguinte dinâmica: 
2.1.4. Constatada a necessidade de manutenção corretiva/preventiva, a Secretaria Municipal solicitante deverá 
encaminhar ao Setor de Transporte/Frotas o seguinte documento: 
a) Identificação da Secretaria Municipal; 
b) Identificação do veículo; 
c) Descrição suscinta da necessidade; 
d) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 
2.1.5. Após o recebimento, observada a lista de classificação dos credenciados, o Setor de Transporte/Frotas solicitará 
à credenciada seu orçamento prévio para execução dos serviços. 
2.1.6. O orçamento prévio da contratada deverá conter o seguinte: 
2.1. 7 .. i) descrição dos serviços a serem executados; 
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2.1.8. ii) valores estimados de acordo com a tabela CILIA; 
2.1.9. iii) relação de peças a serem substituídas; 
2.1.1 0.ii) tempo estimado de realização do serviço, que deverá ser compatível com a Tabela de Orçamentação CILIA. 
2.1.11.0 orçamento prévio deverá ser encaminhado ao Setor de Transporte/Frotas em até 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar da solicitação. 
2.1.12.Após aprovação do orçamento e autorização de execução, os serviços deverão ser finalizados dentro do prazo 
previsto no orçamento inicial. 
2.1.13.A contratada deverá substituir imediatamente, sem ônus para o Município, as peças que apresentarem defeitos 
durante o período de garantia. 
2.1.14. Fica vedada a realização dos serv,-lçô'sj ,e 
2.1.15.0 procedimento de entrega e recJ8ifu~i; '· .ediante a anotação das condições de entrega e 

1rlt' =t.J 

recebimento, incluindo as respectivas:qyjl' ' / / , ,.,, 

2.1.16. Ficará por conta da CONTR4fÃ,~ir f~~EJ1,~!,,~~l\:~,~ .. ~:~ª6p's :Yilf~los, com segurança, por meio de pessoal 
habilitado e em conformidade com.·à~J10J1T11s?dõ:"Cc>' .. ,, .. ,._,. ·"' ~"'N sitõ:Brasileito, desde o local indicado pelo Município 
até o local de sua oficina (independerít&âf:'i

0
'~n !v•i f~b~:-;fcina até o local indicado pelo Município, 

os veículos/caminhões/ônibus ou oJtro~q1,
1 

· . ! 1 j 
2.1.17.0 tempo da mão de obra na lexeçu;9 xol jq do yeículo devidamente consertado deverão 

f '. ~.f t'*-7' , •:·i/)·+ ~w ~ ·i 

ser compatíveis com o tempo estabelec!do/ , <... ., lê;Q~ , am~nt9çã,ó Gília. j 
/ j '.; '' .,?•', .. ,·,:.,····· · •.•. ····,, ,, ... , ''1! ' ' 

2.1.18.Caso a contratada necessit~ de 
1
m~f tempo p ~·~ .. r~alizaçãq jdºf serviços, ela deverá apresentar justificativa 

para o aumento de prazo de consej? do.v~1pulo. .·· ''J!f ;r' ,. ': I i 
2.1.19.0s veículos que forem,:§lcüt;~0is'.:R~,r.?.§f.~cução dÓs ~~~r.)!J?.9§tficarã6t$Q~ total responsabilidnde da licitante 
vencedora, a fim de garantir o rê~sarcimenhde dês pesas caü'sadâs _por_qualquer sjnistro ocorrido na sede da vencedora, 
independente de causa que lhe dtr~or,igem'.""''~.- a,r--«L,,,._,"'~''"'t'J 

i ,:. ~fl\'t '*-·' ,.'I $ 2.1.20.Os serviços que apresen'tár{m'.'.!'.fafrà . 1cas,, e"so ____ : i (a fim de fazer o veículo funcionar, 
consertando o defeito provisória ou definitivamente), poderá ser realizado onde o veículo se encontrar ou nas 
dependências da contratada, desde que autorizado pelo Município, sem custo adicional devido ao deslocamento do 
mecânico até o veículo ou do veículo até a sede da licitante vencedora. 
2.1.21.A Contratada deverá permitir livre acesso de representantes do Município em suas instalações, para que se 
pror,eda à fiscalização dos trabalhos. 
2.1.22.Caso a empresa contratada, ao realizar o serviço de manutenção, constate novbs defeitos nos 
veículos/máquinas, deverá comunicar imediatamente a Secretaria requisitante que, por sua vez, analisará a viabilidnde 
de realizar os devidos reparos. 
2.1.23.Caso a contratada assuma a execução dos serviços e não os conclua no prazo pactuado, ficará sujeita às 
sanções cabíveis, devendo, ainda, arcar integralmente com as despesas decorrentes da retirada, transporte e 
deslocamento do veículo até outra oficina. Nessa hipótese, a Administração poderá convocar a próxima credenciada 
para a continuidade da prestação dos serviços, sem prejuízo da apuração das responsabilidades da contratada 
inadimplente. 
2.1.24.Caso se constate fraude, engodo, má-fé, bem como quaisquer outros meios utilizados para ludibriar a 
Administração Pública, a empresa será imediatamente descredenciada do certame, sem prejuízo das sanções civis, 
penais e administrativamente cabíveis. 
2.1.25.A Contratada deverá fornecer a Contratante, após o término dos serviços, laudo técnico explicitando os préstimos 
executados, inclusive com os procedimentos propostos para a solução dos problemas encontrados. 
2.1.26.Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente for solicitado e entregue pe!a 
CONTRATADA. 
2.1.27.A prestação dos serviços não promoverá a geração de nenhum vínculo empregatício entre os empregados da 
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Contratada e a Administração Pública, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

2.1.28.A relação dos veículos poderá ser acrescida devido a incorporação de novos bens ou subtraída por ocasião da 
retirada de qualquer destes, independente do motivo, não concorrendo para qualquer tipo de reajuste nos valores 
pactuados. 

2.1.29.A critério da Contratante, a Contratada poderá fornecer peças para eventuais reparos de pequena monta a serem 
realizados por pessoal próprio e nas próprias instalações da Administração, sem contratação de mão-de-obra. Nestes 
moldes, a Contratada se obriga a aplicar o mesmo desconto percentual sobre a tabela oficial CILIA. 

3.1.1. O contrato deverá ser executado tem . ; - a es, com as cláusulas avençadas e as r.ormas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada partf:!~~i ~ttm ~~1&~~ [
1 

. er~i~'~,!~execução total ou parcial; 
3.1 .2. Em caso de impedimento, ~~9~,~ dê~ Jis~jão:ou:~:~.âR~IL,J& ~Hm8ntrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo ,têrnp: , r,; '"'7~ · ~ ·"''0'! ~,,,,~ " '' · '··· 1 tâncias mediante simples apostila; 

3.1.3. As comunicações entre o órgãÕ ;.p ·~: , realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se b usp .. ·· .• , e~se fim; 
3.1.4. O órgão ou entidade poderáj co~vdk .i mpn1~a [par~ adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. l ... \;, . , , , :e·; :! i : 

i ;: )J.,, '""-:._..,··\ :> :.'". ' ' ' ·"'_ •:d i ; ! 

3.1.5. Após a assinatura do contrato oucinst.rumehto et9i~~lente, o órg~o [ou ~ntidade poderá convocar o representante 
da pessoa física ou jurídica contralada pJ/p reuniã:~,,f~'Ipiat"ipara apr~;se~tação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrig~gp_~i::ç2ri![~.tb-~ ;._ ~os 'meºca'nism9~,9~,~§f cª11ÚAÇ§9; das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar"~e_,eX!:)º'l!ÇêQ,clr cohtratada; quando )íQ~y~r,.do rpéJbdo de aferição dos resultados e das 
sanções apiicáveis, dentre outrdsf'"·-,··-·· -··-·jt -"·-i ,

1

-"'···-%", ··~ ''l.J 
3.1.6. A fiscalização decorrent .. . ãt . tla~~,r~~!,é fiscalizada por servidor designado 
posteriormente via portaria expedida pela Secretaria de Administração, ou pelo respectivo substituto designado, 
permitida a contratac.ão de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informac.ões pertinentes a essa atribuic,ão, nos 
termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
3.1.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorreAncias relacionadas à execuc.ão do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularizac,ão das faltas ou dos defeitos observados. 
3.1.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
3.1.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
3.1.1 O.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
3.1.11.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
3.1.12.0 fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administrac,ão, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informac.ões relevantes para prevenir riscos na execuc,ão 
contratual. 
3.1.13.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do credenciado, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
3.1.14.0 gestor do contrato, será designado posteriormente via portaria expedida pela Secretaria de Administração, com 
atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 
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1 - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
li - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
Ili - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto 
contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
3.1.15.0 credenciado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com 
poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do cor.trato decorrente da contratação objeto 
deste termo de referência. , , ... . ·.· .. ,~: -r~ _r1 _1"'\ 
3.1.16.0 credenciado deverá manter 'pré1bstd/ akt.· 

t--t''. 1. 4. ·\~ 
Tstfàc.ão durante a prestac.ão do servic.o e/ou 

'"'hf , 
fornecimen~~ ~o bem para representá-lo f:ê~.t~·t 
3.1.17.A cnteno do gestor, as peç~s;.,g~p,~ t .. ,_"'~-"' 
inspeção, realizada por servidor, dê ,. · : &e· 

~l 

~ ai§,Q(i.ginais ou genuínos, poderão passar por 
!. ,,-,,· ' 

,,, êiítµà1mente, por técnico contratado para este 
\.L,.:.:J 

fim. ! .... .,,,.,,_,v·,,./\,,:«, 

4.1.1. O credenciado obriga-se a I prep a,ç o~i .ef ~9os, 1~,0!~ .. 9r _
1 

:· ,; e;dital, de credenciamento, pelo valor de R$ 
1.039.131,60 (um milhao trinta e nove!m'il cl!nt~e frinta 'e\ :im: réâís:l~ sessenta centavos). 

1 1 ,. ri e·>· : . <.' > . · · ....... , n , ; 
nele incluído impostos, taxas, contribuiçõe$ e demaistrifü1tos que envolv· m q serviço. 

. , ; 11 1.···Jl%J.: d,, : H , 
4.1.2. Os ~agam~n~os dos serviço~~ r~~tàp,os deve~,~~ ,s,1~rt~ealizad?t Jna conta corrente do CONTRATANTE, devendo 
os respectivos cred1tos ser lança,çlJtS,'.JlQ: .ªA . C.O DO E3~SJL, A9~N~J~;o~i 9?..,I, CONTA CORRENTE 50.160-3, em 

\ , .. ···'~,, ·~-=~•·ss,,, ,, ,, .. · ,_. ., ···.· ..,...<"',~ -<··""'·. /"'""' f 

nome da CONTRATADA. \ .""~""' ..... " .. < .. .. "v"\ ··, .. i:i::::;c: · ,-:::,-·.. .. .......... ........ ,,~ .. "'', / 
1 ~ ; 

4.1.3. A Fatura/ Nota Fiscal de~~r\ 1rr emitW11e, Pte ~li .a( de Portoi Seguro/BA. 
4.1.4. Não será efetuado qualquSn'!~r,!'~to~a.títu . . . ,\ci .. ,..,,, ... ,.,_,~prjcontratado mesmo que a requerimento 
do interessado. 
4.1.5. Na execução desse contrato, as despesas relativas a pessoal representam um total de 60% (sessenta por cento), 
sendo 40% (quarenta por cento) restantes relativos a gastos com insumos, impostos e diversos. 
4.1.6. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em 15 ,de dezembro de 2025. 
4.1.7. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
4.1.8.. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
4.1.9. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divl!!gado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
4.1.1 O. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
4.1.1.1. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
4.1.12. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.1.13.Poderá a c~edenciada fazer jus ao reajuste do valor contratual através da atualização dos valores previstos na 
Tahela Referência de Valores/Hora da Tabela ClLIA. Os pmços das peças de reposição também poderão ser 
reajustados de acordo com a tabela dos fabricantes. 
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4.1.14. Caberá à contratada, ao pleitear o reajuste, atestar a pertinência das informações prestadas, sem 
prejuízo do necessário exame pela Administração. 
4.1.15. No caso de reajustamento, será sempre observada a legislação vigente, bem como os atos 
administrativos normativos pertinentes e aplicáveis. 
4.1 ~ 16. A eventual autorização do reajuste de preço será concedida após a análise técnica e jurídica do 
CONTRATANTE, porém somente contemplará os fornecimentos realizados a partir da data do protocolo do pedido 
do CONTRATANTE. 
4.1.17. Enquanto eventuais solicitações de reajuste de percentuais estiverem sendo analisadas, a 
CONTRATADA não poderá suspender o nt ~f'p,eve tjo os pagamentos serem realizados ao preço 

T~· J • ,., "-"' J ;,'//" 

vigente. . . \r '. ;} 
4.1.18. O reajuste será realiza d,, ;.f" ' 

5.1.1 . Será indicada a retenção d ~ ... _.": ..... ·.· . ªJrr.. ularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constai; qJ~' 'én~il o. ' : i ·- r 

; i . . .... f J . ; j ' 

5.1.2. Não produzir os resultados ~ co~d~d9,~/ g~r:if~ me jn~tc~:9~res1 pe.[ qu11idade e metas estabelecidas; 
5.1.3. Deixar de executar, ou não ~xec

1
ut~r co~ <a\ ualidamê:t~çnica ~é\ica 0 ínima exigida, os serviços contratados, 

! ' ,,, ' ... ·• • ·· ···•·· .. ··, , .... ,.·• «!) • 1 

em desacordo com o Termo de Referência; proto~olg~if !Jnicosoulf gi&lação pertinente; ou 

5.1.4. ~eixar de di~ponibilizar_ ~ J~ l tu{~ física:~i~g.~,i 9?, os _e]9ui~~~~tos, ou os mat~riais exigidos para a 
exe~uçao dos serviç~s, ou ~!!l~~.9,IQ~.É~~rr:J~ E:~d! t ~:.~~JJ-Jd_.4<!,~; 1of§f:L9L.ª demandaaa, comprometendo o 
funcionamento dos veiculas \ ...... ___ '); .... ,_,, ...... - 7 

i_ ~ :·X<•»m>,/!:<·. ,·.:· /~ / 

~-~-~~~esb!::~~s serão receb:~ijJ!o- . , pe .· i~, o prazo de 05 (cinco) dias, mediante 
termos deta!hados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
5.1.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação oriunda da contratada, com a 
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
5.1.7. Para efeito de avaliação provisória, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato poderá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no red imensionamento de valores a 
serem pagos ao cíedenciado, registrando em .relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
5.1.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo 
mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
5.1.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, 
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
5.1.1 O. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento. 
5.1.11. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 
5.1.12. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
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relatórios e documentações apresentadas; e 
5.1.13. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
5.1 .14. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
5.1.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.1.16. Nenhum prazo de rec
1
~:?l~lintf u'l~~~rer · iJ8D9u~~~~ r~endente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução:~Ql~~Jo 1Li · · ·-strq·rn~9ti 1~e cobrança. 
5.1.11. O recebimento provisóri~t:oV~ct.~p~i\liL~ p7~~Jr~t:;a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a resp9Qsij9ilicfaãesefico~1idtrs.tiQD8l:''elÍ:{ -erf~it,a execução do contrato. 

p -1, ,. 1- ·,·) ·~--h=~c;c;·-c;-,-=·"=,.,, ,,,~ .-...... r~ -l;~ 

5.1.18. O contratado fica ' · · · mttcorri · · er ou substituir, o serviço em que se 
verificarem vícios, falhas ou inadeggê.9,, . a . . . , i- 0$/rnateriais/peças empregados, cabendo 

·y . i ' i!ií>-* l0Xi ; ,..,.,-~·-··> 
à fiscalização ~ão atestar a últim1 e/~~ ...• ~~h?Ç .. ··.,.· ··.t,'¾L ;? f té ~ue sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser ~po~t~;ª§;.~~~q;¼~l.i~çã.2fJo~i,~~fii /d9s s1rviços. 
5.1.19. A avaliação provisória Jam~m :fit arª súfeitâ, qéianÂo pab\vel, à conclusão de todos os serviços 

1 'd .. , .. .. , .· ,., • .,. .. , • .. , .... .'.' .. 
necessários e à entrega efetiva dos V8:ÍC~làS... . .. n t . 

5 2 1 . 'd - ! ' d . • d , 1 . 

. . _1qu1 açao : 1 _, \l . .. J f ! l 
5.2.1. Recebida a Nota Fisca)J>_ltdoç!Jm~i:!t~-~e.,, 99.Jªt"lça e~~-~~si!~n~c;Qif~ . o prazo de 15 (quinze) dias úteis 

para fins de liquidação\ na .foi r:@,ste'sta'·seção;,prorrog·ávêis'JlQrJmtaL.pepíodo. 
5.2.2. Para fins de liquidação, 'o~ et~ ,1tº '1JPJ~ri e·1r"···-"'"'', ,,,._J l:Npta"F)st al ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários,e!ê _~fül iã1s.~dd*dôcume ;· :. -J!lP5J/ 
a) 
b) 
c) 
d) 
e) 

n 
5.2.3. 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidnção da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o çontríllado providencie as medidas saneadoras, rein:ciando"'se o prazo após 
a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

5.2.4. A Nota Fiscal .ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação dã regularidade tiscal , 
constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios e!-etrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.2.5. A Administração deverá: 
5.2.6. a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
5.2.7. b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar coh1 ó Poder Público, bem.como ocorrências impeditivas indiretas. 
5.2.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

.para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por !·gual período, a critério do contratante. 

5.2,9. l~ão havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
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aos órgãos responsáveis pela fisc::alização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.2.1 O. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

5.2.11. 

5.3. 
5.3.1. 

5.4. 
5.4.1. 

5.4.2. 
5.4.3. 
5.4.4. 

5.4.5. 

5.4.6. 

5.4.7. 

5.4.8. 

5.4.9. 
5.4.10. 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
Prazo de pagamento 
O pagamento será efetuado no P.r9zp r11~:isirnq 

,:, ":\ t )i:t ;s _¼-t,\c>t, ; 

liquidação da despesa, conforme :§:ir· - JantêfiÕ 
· ta dias) dias úteis, contados da finalização da 

Forma de pagamento ~\ 
O pagamento será realizaqéf:.âff,a~é · çréôito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. ~it3l ~)UfY 
Será considerada data do ~~I~ . J~mificta a ordem bancária para pagamento. 
Quando do pagamento, serf efét~ 17vista na legislação aplicável. 
Imposto de Renda das Pçssd,a~ ,. ic,ps, (IR ,,. r b ",riouição ~ocial sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
Contribuição para o Finandam~n\, '~ãilr:·~ gt ridade:6"Óciál (ó'onns)i e Contribuição paro os Programas de 

Integração Social e Form~çãoj dp,· Pafrim6~io,~o ServidorfiPyblicp (PIS/Pasep), na forma da Instrução 

Normativa RFB nº1 .234 deJ~.~,,,,,~e l~neiro d~,:~9~4~9.onformt ld1t~r~ na o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembrode1996; ,.,;~".'::::::::-~,\~, . .. L ..... · .·J ,.r,'/ •. ,::: ........ ::. ... , 

Contribuição previdencifr::cQr[i§P~r!ênte ·.~~=~~=(.~§~~~ ~~nT~i,r~Jforma da_ Instrução Normativa RFB 
nº 971 de 13 de nOV~mbr~·ct1}2~tliCi1i ªhª~i e~ n~rf1t d~ 24 de JUiho de 1991; e, 
Imposto Sobre Serviços de!@~l lgg:ef] Natúr za- . ... ~)7!r:ra:J~rmª~da Lei Complementar nº 116, de 31 de 
julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte , 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial , 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
Todos os encargos, impostos e demais tributos correm por conta do Credenciado. 
Nos preços computados neste Contrato, estão incluídos todos os custos com salários encargos sociais, 
previdenciários e trabalhistas, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou 
indiretamente, se relacione com o fiel cumprimento, pelo contratado de suas obrigações. 

5.4.11. O pagamento à pessoa credenciada será efetuado através de ordem bancária ou crédito em conta corrente 
em até trinta dias úteis, desde q1Je devidamente atestada a conclusão de cada etapa do serviço 
correspondente. 

6:1. As despesas provenientes do objeto deste credenciamento correrão por conta da dotação orçamentária do 
Município de Poero Seguro/BA, por intermédio dos recursos c'Jnsignados no orçamento: 
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SAUDE 

SAUDE 

SAUDE 

SAUDE 

SAUDE 

SAUDE 

SAUDE 

SAUDE 

SAUDE 

SAUDE 

SAUDE 

SAUDE 

SAUDE 

SAUDE 

SAlJDE 

SAUDE 

SAUDE 

SAUDE 
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MANUTENÇ O DOS SERVIÇOS TECNICOS E APOIO 
ADMINISTRATIVO 

FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DA REDE DA 
ATEN ÃO BÁSICA 

FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DA REDE DA 
ATEN ÃO BASICA 

FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇ_OS DE ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA À SAUDE 

-FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA À SAUDE 

MANUTENÇ O DOS\S~~rtg" 
ADM1~!$X ). " -

FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DA REDE DA 
ATEN ÃO BÁSICA 

FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DA REDE DA 
ATEN ÃO BÁSICA _ 

FUNCIONAMENTO DOS SERYIÇOS DE ATENÇAO 
ESPECIALIZADA A SAUDE _ 

FUNCIONAMENTO DOS SER'{IÇOS DE ATENÇAO 
ESPECIALIZADA A SAUDE 

o 
PROG MA , 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TECNICOS E APOIO 
ADMINISTRATIVO 

FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DA REDE DA 
ATEN ÃO BÁSICA 

FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DA REDE DA 
- A'fEN ÃO BÁSICA _ 

FUNCIONAMENTO DOS SERYIÇOS DE ATENÇAO 
ESPECIALIZADA A SAUDE _ 

FUNCIONAMENTO DOS SERy1ços DE ATENÇAO 
ESPECIALIZADA A SAUDE 

2037 

2037 

2036 

2036 

2037 

2037 

2036 

2036 

2037 

2037 

2036 

2036 

3.3.90.30 1500.1002 

3.3.90.30 1600 

3.3.90.30 1500.1002 

3.3.90.30 1600 

3.3.90.39 1500.1002 

3.3.90.39 1.600 

3.3.90.39 1500.1002 

3.3.90.39 1600 

TOTAL 

3.3.90.30 1500.1002 

3.3.90.30 1600 

3.3.90.30 1500.1002 

3.3.90.30 

3.3.90.39 1500.1002 

3.3.90.39 1600 

3.3.90.39 1500.1002 

3.3.90.39 1600 

TOTAL 

VALOR'COM .. :_ 
' ,.~.i·!;_,,'-;..·,,_ ./,' :"%\ 

ESCONT0 1:;;, "' 

R$ 50.697,04 

R$ 47.880,54 

R$ 56.330,05 

R$ 76.045,56 

R$ 42.332,55 

R$ 40.161,65 

R$ 43.418,00 

R$ 58.614,30 

R$ 32.563,50 
R$ 217.090,00 

R$ 28.802,67 

R$ 27.202,52 

R$ 32.002,97 

R$ 43.204,01 

RS 28.802,67 
R$160.014,83 

R$ 34.850,00 

R$ 32.300,00 

R$ 35.190,00 

R$ 47.770,00 

R$ 27.710,00 
R$ 177.820,00 
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{ ? .,. ::, ,~~{" . :'. ~ .• ; 

A dotação relativa aas i xeréíçios, finan~e1rós "subsequ~rít~$ ::Sé(á indicada após aprovação da Lei 
('' ·-. .. :-.•. <-«->»«-,:,,~ '\,..}:<-. >: ··; :: : :":,""·' ':' .·:;: ::::,•:·' >c : i ~/ :wci-<: "'"'""""?'":'."'''":'\, ~ 

Orçamentária respectivâeTiberaçI~' ,· >s:s.ÇJ:~9J!e~~.::ç~rwsp0f 9?n,~~s~·Tecl}ante apostilamento. 
• ,, . ..., ........ .....,°"".-,:.,ij,.,.,,. ............... .-Ó.~:c--:--.,~;A~":C:,, d. 

Constituem obrigações da CREDENCIANTE: 
7.2. Exigir o fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CREDENCIADA, em conformidade com as 

cláusulas deste instrumento, o Termo de Referência e a proposta apresentada; 
7.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, por intermédio de servidor ou comissão formalmente 

designada, registrando em relatório próprio as ocorrências verificadas; 
7.4. Verificar, no prazo legal ou contratualmente estabelecido, a conformidade dos bens e/ou serviços recebidos 

provisoriamente com as especific~ções constantes do Termo de Referência, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

7.5. Notificar formalmente a CREDENCIADA acerca de quaisquer imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas na execução do objeto, fixando prazo para a devida correção; 

7.6. Efetuar o pagamento à CREDENCIADA pelos serviços efetivamente executados, de acordo com as 
condições, prazos e critérios estabelecidos neste instrumento; 

7.7. Prestar as informações e esclarecimentos necessários à adequada execução do objeto, quando solicitados 
pela CREDENCIADA; 

7.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CREDENCIADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato ou termo de credenciamento, nem por danos 
causados a terceiros em decorrência de atos praticados por seus empregados, prepostos ou representantes 

8.1. A CREDENCIADA obriga-se a: 
8.2. Executar os serviços e fornecer cs bens em perfeitas condições, nos prazos e locais indic3dos pela 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
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SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Administração, em estrita ob~ervância às especificações do Termo de Referência e de sua proposta; 
8.3. Atender prontamente às solicitações e exigências da Administração relacionadas ao objeto do 

credenciamen~o; 
8.4. Comunicar à CREDENCIANTE, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, a ocorrência de fatos 

que possam comprometer o cumprimento dos prazos estabelecidos, apresentando a devida justificativa; 
8.5. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 

de credenciamento; 
8.6. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar o objeto, salvo 

nas hipóteses expressamente a~t9:~twct~?J~~iJ errr,g.-2,e1Rffj~ê,~.cia ou no contrato; 
8.7. Não empregar menor de dezes\~~l1n1*, irlvoiríã,"co1~1iç§o; ~e aprendiz, a partir dos quatorze anos, nern 

permitir o trabalho de menor de dêzàJtq:iano . vidâd,lqõfurnas, periqosas ou insalubres; · 
\ \ t'f*,:U:: ! i ' 1,"Y-f , I ~ 

8.8. Responsabilizar-se por tod~o~Jtrie:~ -:,~QC~;~~~~::t.r:~~1:Q.~~. Wz½T~i:~enciários, fiscais, comerciais, seguros, 
fretes, deslocamento de pe' . ,, \ e·s1:>es~s:t-de:2:c5,~r~tit~$!ifª}:~xecução do contrato; 

8.9. Observar rigorosamente a ~9!§_ . ~alh.i$fr:,<?~Wfi~'T ·::'. , ';'~(Jlsç?I e demais normas legais aplicáveis; 

8.10. ~:enc~~:::;~=~~;~~rmt eíl[J\C ~-,~ " i X~''lriffit do quaisquer ocorrências reie·1antes à 

8.11. Prestar esdarecimentos e fom$cWJ . f at cfos té"fi1pxe ,qLi{fs0:licitados pela CREDENCIANTE, garantindo 

acesso aos documentos rel~ciopa~psáêx!ê~x~~ionfratual}I l 1 

8.12. Apresentar mensalmente ~o Fisd l do CgqJr~to ·.9, ,nota fis,gal ldosi serviços prestados, acompanhada da 
.,~:,, \\ '\'••"::>, .,, Y' ;,, .". ,l 

comprovação do recolhJ!Jl_~oJo:gp~1. à{l~~rg9sJegai§, so?J2.~P12-~[~t&Q9~? do pagamento; 
8.13. Manter absoluto sigilo spbJe.,,çjªQ]§) ~fôrmações.;::.docuílfêpfo§J?.f:lSPeciticações técnicas a que tiver acesso 

em razão da contrataçãoi v! i1ri~ª , ,, m.! g~ ~ erê~~~1~;·;;{,;~:~:"'F 
8.14. Reparar, corrigir, substituil"b~\~4/,àl:sulf . \~J;~~b'i'~ci{01fi! aôo pelo Fiscal do Contrato, os serviços 

ou bens que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções; 
8.15. Disponibilizar todos os materiais, ferramentas, equipamentos e recursos humanos necessários à correta 

execução dos serviços; 
8.16. Disponibilizar local adequado e seguro para guarda e conservação dos veículos sob sua responsabilidade, 

protegendo0 os contra sol, chuva e outros riscos; 
8.17. Receber os veículos do Município para execução dos serviços de segunda a sexta-fzira, no horário das 

08h00min às 18h00min; 
8.18. Z~lar pela conservação e integridade dos veículos sob sua guarda, vedado o uso para fins estranhos à 

execução contratuat; 
8:19. Paralisar, quando determinado pela CREDENCIANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

çonforme a boa técnica ou que ofereça risco à segurança de pessoas ou bens; 
8.20. Cumprir a legislaçã.o relativa à reserva legal de cargos para pessoas com deficiência, reabilitados da 

Previdência Social ou aprendizes, comprovando seu atendimento quando solicitado; 
8.21 . Cumprir integralmente a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD (Lei nº 13. 709/2018); 
8.22. Apresentar relatórios de atividades que demonstrem, de forma quantitativa e qualitativa, a execução do 

objeto; 
8.23. Aceltar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do ali. i 25 da Lei nº 14.133/2021; 
8.24. Responsabilizar-se por todos os danos causados à CREDENCIANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa 

ou dolo, devendo repará-los às suas expensas. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSF-CRETARIAOE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

O prazo de vigência da contratação é de 12(doz.e) contados da data da assinatura do contrato, prorrogável 
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 
A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

A responsabilidade pelo m , é 
. C":'_,,-,.,. 

comprometer-se a possuir:e·ms ··,· 
é da empresa contratada, que deve 
quipamentos necessários para o tipo 

de serviço a ser realizado. ,I· 

' ' ' A contratada deverá substi,tuir ;in;ir,qié!f ente, s,eIT}} n~s ,P~r~ o Município, as peças que apresentarem 
defeitos durar.te o período qe g~r~pt~ '.!;, " . ,. ~~~}!4 

;. ' 1 .i ; , 

As peças, componentes, a~essórid,s e:materiais qriginais'ou lgeQuínbs utilizados ou empregados no serviço 
' 1 , ' ··:{ ••. , . ' , 

de manutenção preventiva 9u cprr~tiva de~&:~~9,~ij,! as indicrl:la~ peÍo fabricante, sendo vedada a utilização 
de peça.s rncor.dicionadas,du-=usadàs. · ,,,. •.. .>, :: • •• ;/ i · \ 
A qualquer momento, aif.~!~~~f~;:~ uni~[p§l.d~_P.ôr:kfS/ ~~!~~; :êE'a}~rá solicitar que seja comprovada a 
origem das .peças e componeJJtes,ut' . »·:r·'? •••. ·- · ."7 ·. · ,. / ,/\J 

A garantia das peças e séi içg~,d/L , .- -· ,"··--:~rYt~~~~ltliidi lfl(~ p término ou rescisão do Contrato, em 
'>,·,,~MW>'':,4,""-",,.,--- -, ~ -.,,......,,.~-»,.~ _,;-. p «"'' ' 

conformidade com os prazos estabelecidos neste artefato e no Codigo de Defesa do Consumidor. 
qcorrendo defeito dura~te o período de garantia, a Contratada será comunicada e deverá, no prazo máximo 
de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da comunicação; providenciar a devida correção e/ou 
substituição de peça, complemento e acessório, sem qualquer ônus para a Contratante. 

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prnzo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
Nesta hipótes.e, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato 
Se a operação impiicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
O termo de rescisão, sempre que passivei, será precedido: 
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
Indenizações e multas. 
A extinção do contrato não configura óbice parn o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.c 
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13.1. Penalidades 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTC SEGURO 
SECRETAR!A MUNICIPAL DE ADM!NJSTRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

13.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que: 
13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
13.1.3. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; · 
13.1.4. dar causa à inexecução total do contrato; 
13.1.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certarr1e; 
13.1.6. não manter a proposta, salvo eri\9,e,59rr~npl~.·de at<fê;'J,pertr,n,t~nte devidamente justificado; 
13.1.7. não celebrar o contrato ou não 1ceJitr§gac,;,a ddêli \ta 1ão ·eYJgida para a ccntratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sfucr t $;~ ·:i!J 
t t, f f 

13J.8 .. ensejar o retardamento da ,e?(1gçt,t ,_, ' ' ~Jjçit9ção sem motivo justificado; · · 
13.1.9. apresentar declaração ou d,dç~J~e ~it~me ou prestar declaração falsa durante a 

,;_ .. ,•/ . J;;;'.''·'···l 
licitação ou a execução do;9_9_oJr4t Fl~:::f~ 

13.1.1 O. fraudar a licitação ou pratic) r:afo~ ,,9u, .~ .. ~ •;;tá 1 ;,;JtsrJc'pntr~to; 
13.1.11.comportar-se de modo inidqneq o;qrcm ~f~ frãu 

1 
.· . àlqü,~r ratweza; 

13.1.12.praticar atos ilícitos com vistas$ frlls \ g~,objetivo.$'dàl i.ci~açãQ; l 
132 S - I i ';) 'J?i··;t:· fb (&"v~:1 ;';',' ,, l \ 

. . ançoes i l JI ... ·...... , ., t" " .,, U , : 
13.2.1. Verific~da uma das hipótests pre~i~tas n_os s~bi!f ~.s a~terior~s,!a Prefeitura Municipal de Porto Seguro/BA, 

podera _optar pel~ convocaçíao 9os~ êe_ma1si~9~Jl?J;ª,dos, sefr o~veq . . . 
13.2.2. Pelo nao cumprimento t0Jal: 0.U\\parç1al dO,'QbJeto1,contrat9Çlo ·ª ::Ernfe1tura Mu111c1pal de Porto Seguro/BA 

,.,,,~.,.,""'"<'¼""<'"""·.«0'····<.,,.>t .......... , .•. ,.,, , '"'· ··"'· .. ,, .. , ,·· . :.< .,--·_ · _:/ t , _. 1 ...... /\ 

p~de~á, ~arantida a prt . ia=de!esa'.:~ .. · b~c -f,.~. Ê~~c~ gg'::9"~.·Pr'.ªf.',~
1
:~~:~tc·i·~J3º) dias úteis, aplicar as seguintes 

sançoes. ' r ' .J..--,,---.... ,_, __ ,.,., __ r ' 
13.2.3. advertência; ~v-·-""'' - ,=• .. · · ... ~,i Ê,/~:i~?-'-"'" , 1 

13 2 4 lt . ' .U · '***"'&<lt"w 1 . . . m u, a , ~-----,..""*""'·~-"~,,,.,,~~"'<:>-,~·,.,,.h_,.,,. .,.--;,~~,,,_~ ~ ___ ,...,_,,_.:_,_,..~_,."_,..,. ...... ~·)'"' 

13.2.5. impedimento de licitar e contratar; 
13.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; . 
13.2.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.2.8. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.2.9. as peculiaridades do caso concreto; 
13.2.1 O.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.2.11.os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
13.2.12.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 
13.2.13. Multa calculada na forma do ed:tal ou do contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco dédmos porcento) 

nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta. 
13.2.14.impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.2.15. declaração deinidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
13.2.16.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, afém da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada Judicialmente. 

t 3 .. 2.17.Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 

14.1.1. Fazem parte deste instrumento o disposto no Edital de Credenciamento e seus anexos, tendo plena validade 
entre as partes contratantes. 

14.1.2. A tolerância de quaiquer das partes, relativa às infrações cometidas contra disposições deste Termo de 
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Credenciamento, não exime o infrator de ver exigida, a qualquer tempo, seu cumprimento integral. 
14.1.3. O credenciado se obriga a manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência deste 

contrato, sob pena da aplicação do disposto na Cláusula Sexta. 
14.1.4. O presente Termo de Credenciamento é regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações. 
14.1.5. Os casos omissos serão decididos pela Credenciante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021 e demais normas federais aplicáveis. 
14.1.6. Incumbirá ao contratante divulgar o pmsente instrume11tG ~o Portal Nacicnal de Contratações Púb!lcas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei i4.133, dE· 2021, bem corno no respectivo sítio oficie! na Internei, 
em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. i2.527, de 2011. 

14.1. 7. Fica eleito o Foro da Comarca de Pgrt,? ~-~9~~q/BA1f ªl?1diQ[ni~ eventuais litígios oriundos do presente Termo 
d C d ' t :t ''.•, \.'. \ <:i· ;,~,'1 'td ~ ?' -:t •;,,:O.; ~-5: _ _t:' ~ ,:·.,.. e re enc1amen o. . ·• ,. ·::L··+ ,·+··s:-·f·r ·( ... ..,.';" ,., : 

14.1.8. E, por assim e~tarem de a~ordo -~'-iy~~~?/
1
i fi r~JÍ~:pstê{iq~Jfli mento em quatro vias, de igual teor e forma; 

para a proc!uçao dos deseJçidos.f. · •~1(:1 1ços:::r:-t i ' · · · 
~-- ~ . ,...,:~ : ;: . ... .....,.....'I....._"<' .,., ... ,,.,~-v.'1:1-. 

. AMUEL MEGA DE CARVALHO 
SEo/TÀRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

-----
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: DECAUTO PECAS L TOA 
CNPJ: 02.274.008/0001-71 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 . 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 22:02:56 do dia 26/01/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 25/07/2026. 
Código de controle da certidão: FB8A.A8F7.E1C7.14CB 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 27/03/2026 09:38 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão Nº: 20261451052 

RAZÃO SOCIAL 

DECAUTO PECAS LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

009.611.373 02.274.008/0002-52 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 27/03/2026, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIJ 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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06/04/2026, 10:48 Consulta Regularidade do Empregador 

.___,_,_=V~o~lt~ar~=-11 Imprimir 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

02.274.008/0002-52 

DECAUTO PECAS LTDA 

RUA 01 1850 / LOTEAMENTO JARDIM P / PORTO SEGURO/ BA / 45810-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Service - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:26/03/2026 a 24/04/2026 

Certificação Número: 2026032605580787260431 

Informação obtida em 06/04/2026 10:48:19 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crtcaixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



Prefeitura Municipal de Porto Seguro 
Secretaria Municipal da Fazenda 

Av. Dos Navegantes, 333 

Centro - Porto Seguro - BA CEP: 45810-000 
CNPJ: 13.635.016/0001-12 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 000965/2026.E 

Nome/Razão Social: DECAUTO PEÇAS EIRELI 

Nome Fantasia: DECAUTO PEÇAS 

Inscrição Municipal: 180067001 CPF/CNPJ: 02.274.008/0002-52 

Endereço: RUA 01, 1850 

JARDIM PRIMAVERA PORTO SEGURO· BA CEP: 45810-000 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 

********************************************************************************************************************************************** 

********************************************************************************************************************************************** 

********************************************************************************************************************************************** 

****************************************************************************************************************************** 

Esta certidão foi emitida em ___ 2_7/_0_3_/2_0_2_6 ___ com base no Código Tributário Municipal. 

Certidão válida até: 26/05/2026 

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controle desta certidão: 4600013403050000136084060000965202603276 

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 

https://portoseguro.atendimento.admsistemas.app.br/verificar-autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso em 27/03/2026 às 10:02:38 



PODER JUDIC O 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

CNPJ: 02.274.008/0002-52 
Certidão nº: 5591668/2026 
Expedição: 27/01 / 2026, às 16:10:33 
Validade: 26/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que o CNPJ sob o nº 02.274.008/0002-52, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns . º 12.440 / 2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
Certidão expedida sem indicação do nome / razão social, tendo em 
vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base 
de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal 
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ, 
consulte o sítio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br). 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 


